
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NP 14052/001:A09/92-34

sEssnu DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993 	 ACóRDg0 NP 1
RECURSO 103,722 -	 - ES 1988

PrCORRUNTE - TRmnus SARAIVA LTDA

RECORRIDO - D„R,F„ em L',RASILIA-

1

IRPJ - PASSIVO FICTICIO - Não comprovada por
documentado idane a conta de .iornecedores

	

rorreta	 a autuaçao baseada em 0M19 ,5â0 de
1

1
Vistos, relatados e discutidos os presi ,nes. Atitos

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primoiro

Con t	 „	 c! a	 de v	 „

provmento ao recurso, nos termos do relatório e VQt0 que passam

E

em 12 de abril de 1993,
~Er,	 - •

PRESIDENTE

JULIO CÉSi:Wr.! <(.5-55.1ES DA SILVA	 - RELATOR

.1.

FA1,1.:":',NDA NACIONAL

1 2 AGO 1993
ainda, do presente julgamento, os seguintes

Cc.nseiheiros',..; WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA
coRREA CARNEIRO OIERONI, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, MARIA
CLúLTA DE ANDRADE FIGUEIREDO e CARLOS RO9ERTO MONTEIRO BERTAZI,

I

(



R.Wg	 MINISTÉRIO DA FAZENDA 1

~441 :: •I	 '~'	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 14052/001.409/92-34	 ,:í,..	 i
,
i

1

1RECURSO N2: 103.722	 i
ACÔRDA0 N2: 102-27.917

RECORRENTE: IRMOS SARAIVA LTDA

1
1
!
1

RELATÓRIO

(
IRM1108 SARAIVA LTDA.,qualificada nos autos, com ,

sede no Gama (DF), recorre a este. Colegiado da decisãO do Sr.	 í

Delegado da Receita Federal em Brasília, que julgou improcedente

a impugnacWo ao Auto de Infração de fls. 01, atraves do qual fora 	 I

• constituído credito tributario no valor total de 11.586,52 UFIRs, 	 í
isendo 2.225,95 UFIRs a título de imposto de renda e adicional,
i

1.112,97 UFIRs de multa e 8.247,60 UFIRs de juro de mora.	 1
1í
i

A exiOncia, relativa ao exerci cio financeiro de
I

1988, período-base de 1987, deve-se à apuração de omissão de
í

receita, em vista de passivo fictício, no montante de Cz$ 	 i
í
12.053.176,59. A contribuinte foi enquadrada no disposto nos art. 	 t

154, 157, parâqrafo 1.,179, 180 e 387, inc. II, do RIR/80.
!

	

A apuração do Passivo fictício 'encontra 	 se

demonstrada no Quadro de fls. 38, instruido pelo Demonstrativo de

ComposiOb do Passivo de fls. 04/33, como sequeN.

1- Total da Conta Fornecedores conforme Demonstrativo de

Composicãb do Passivo/ ...........................23.260.831,73 	
I

(-)Total relacionado sem os resps. comprovantes.....977.843.32	 i
Valor comprovado...................22.282.988,41

I
I

1
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i

I2- Valor da Conta Fornecedores na Declaração de Rendimentos

i
i

(-) Valor comprovado.............................. 22.282.988,41 	 I
Diferença a tributar....... 2.053.176,59

Na impugnação de fl. 55/59, tempestivamente ,
apresentada, a litigante alegou que a fiscalização deixou de

considerar o pagamento de notas fiscais, lançadas a prazo e pagas

através de cheque,	 "vez que, muitas vezes as empresas	 !
1,

fornecedoras n;Wo emitem a duplicata correspondente, recebendo

através de CHEQUE, ORDEM DE PAGAMENTO ou DOCUMENTO DE COMPENSAÇnU

- DOC, o que na área comercial é usado, devido à precariedade em

que muitas vezes são feitos os negócios, com firmas sem o devido 	 d

respaldo administrativo". Insistem que a quita0o de conta
1

fornecedores foi devidamente comprovado, conforme cópias das

notas fiscais e duplicatas, lançadas no Livro Diário (f is

61/352).

A autora do procedimento fiscal, em informação de

fls. 353, assinalou que os comprovantes anexos à impugnação são

os mesmos já apresentados no decorrer da ação fiscal,

considerando, pois, que nenhum fato foi acrescentado.

A autoridado singuXar -considerou desprovida

impugna0o, consoante decisWo de fls. 354/356, assim ementadau

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA - OMISSA° DE
RECEITA - PASSIVO FICTICIO	 ,
Cabe ao contribuinte comprovar com documentação
hábil e idanea a data do efetivo pagamento das !
obriga0es registradas em seu passivo sob pena de
não o fazendo, dar margem à presunção da omissão
de receita.
ImpugnaçWo indeferida."

,
J
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Quanto	 ao imposto	 apurado, foi o•mesmo

•retificado de of-lcio, uma vez constadado que fora cobrado

indevidamente o adicional à aliquota de 10% ((>L n9 2.352/87,

arLi. gos 1 e 3). Desse modo, o imposto foi reduzido para 1.711,28

UFIRs.

Irresignada, a empresa formulou o recurso de fls.

359/361, onde mais uma vez referiu-se ao mecanismo de cobrança de

empresas fornecedoras que nWo emitem duplicata.Quanto á

• documenta0o acostada aos autos na fase impugnatoria, entende que

a mesma n',..Yo foi devidamente considerada pela fiscalizaço.

É relatório.
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VOTn

Conelheiv . 0	 Cú.SAR GOMES DA SILVA, Relor;.;

Qualquer prova o recorrente da

insubistência	 de	 lançamento,	 apurado	 no	 2Xãffie	 da

preumir	 de reeeít„

	Nem na impuqnacao, nem no recurso	 1-ontrlbuinte

titt ti"	 ;ri	 ct.}	 tititit 1.cl //Ao ti/	 /ti fititt ti/ti-nen 	it"	 e o	 J./til Lá	 ci t/r.	 o	 o:Rir/cri ti

18 de fevereiro de 1993,

,
O	 f.i."-ri/	 8	 "I" Orit.
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